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A
INTRODUÇÃO

Bacia Amazônica é a região brasileira

onde a arqueologia foi mais bem suce-

dida no estabelecimento de problemas

de pesquisa significativos. Tal quadro

deve-se ao fato de que há, na Amazônia, uma tra-

dição de meio século de pesquisas orientadas a

partir de questões antropológicas gerais que de-

mandam tratamentos arqueológicos e etnográficos.

Não foi esse o caso em outras partes do Brasil, onde

a arqueologia permaneceu, em linhas gerais, um

empreendimento descritivo sem maiores preocupa-

ções históricas ou antropológicas.

Os problemas de pesquisa estabelecidos pela

arqueologia amazônica são tanto teóricos como

metodológicos, tendo implicações diretas para os

tipos de reconstituição feitos sobre o passado pré-

colonial da região, bem como para outras áreas

das terras baixas da América do Sul. Embora pro-

fundamente relacionados, esses problemas podem

se agrupar em três categorias gerais.

Primeiramente há a investigação da inter-re-

lação entre variáveis ambientais e processos sociais

e culturais. Pesquisas sobre esse tema na Amazônia

remontam à década de 40, inicialmente sob uma

forte influência da ecologia cultural norte-america-

na e do determinismo ecológico, mas atualmente

com evidências crescentes para uma crítica de tais

premissas deterministas. Essa perspectiva crítica deve

ser entendida como parte de um processo geral de

revisão, historicamente orientado, da antropologia

ecológica, às vezes chamado de ecologia histórica

O presente artigo representa uma
versão ligeiramente modificada de
um trabalho originalmente prepa-
rado para publicação no livro Latin
American Archaeology: an
Insider´s View, editado por Gus-
tavo Politis e Benjamin Alberti.
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(Balée 1995). Frente aos problemas relacio-

nados à ocupação caótica de partes da Ba-

cia Amazônica, os resultados de pesquisa

feitos com esse foco podem ter conseqüên-

cias políticas importantes.

Em segundo lugar há o estabelecimen-

to de fronteiras étnicas – particularmente

lingüísticas – no passado através de vestí-

gios arqueológicos, principalmente a cerâ-

mica. Este não é um problema exclusivo da

arqueologia amazônica sendo, por exem-

plo, um tema fundamental da arqueologia

na Polinésia (Kirch e Green 1987). No caso

das terras baixas da América do Sul, no

entanto, vários modelos apresentados para

explicar os padrões contemporâneos de

distribuição das línguas indígenas têm su-

posições explícitas ou implícitas sobre o

registro arqueológico da Amazônia. Isso

porque nas terras baixas da América do Sul

a identificação lingüística serve freqüen-

temente como identificação étnica, uma

tendência que remonta, no Brasil, às pes-

quisas feitas por von Martius no século XIX

(von Martius 1982).

Finalmente, há a avaliação do impacto

da conquista européia sobre os padrões

pré-coloniais de organização social e po-

lítica na Amazônia. Tal problema é perti-

nente para toda a antropologia do conti-

nente americano, mas verifica-se mais uma

vez que, na arqueologia brasileira, apenas

na Amazônia ele foi incorporado à agenda

de pesquisas. Nesse caso, a avaliação do

impacto da conquista envolve várias per-

guntas metodológicas não solucionadas

que variam desde diferentes perspectivas

sobre pesquisas de campo a diferentes

posturas quanto ao uso de analogias

etnográficas.

Graças a esta situação, a arqueologia

amazônica é tratada normalmente como um

campo diferenciado nas sínteses de arqueo-

logia brasileira. Esse é o caso, por exem-

plo, de Arqueologia Brasileira (Prous

1992), a mais completa e melhor obra dis-

ponível sobre o tema. Como explicar esse

quadro diferenciado? Parte da resposta é

histórica: apesar da importância de pesqui-

sas localizadas feitas em outros locais,

notadamente as pesquisas de Lund em

Minas Gerais, a arqueologia brasileira nas-

ceu praticamente na Amazônia, durante a

segunda metade do século XIX (Barreto

1992; Prous 1992; Mendonça de Souza

1991). Assim, já na década de 70 do século

XIX, as primeiras sínteses de arqueologia

brasileira apresentavam discussões prolon-

gadas sobre o registro arqueológico ama-

zônico (Netto 1885). Na década de 80 do

mesmo século, monografias inteiras foram

escritas com foco em problemas de arque-

ologia amazônica (Hartt 1885; Barbosa Ro-

drigues 1888). Os esforços de pesquisa

destes e de outros pioneiros culminaram já

no século XX, com a breve porém relevan-

te síntese de Nordenskiöld (1930), baseada

em grande parte nos trabalhos de campo

realizados por Curt Nimuendajú no baixo

Amazonas (Linné 1928).

A essa precedência histórica, deve-se

acrescentar a importância dos trabalhos de

Julian Steward e seus colaboradores no

Handbook of South American Indians. O

trabalho de Steward no Handbook foi im-

portante porque estabeleceu modelos ba-

seados em premissas ecológicas para a ar-

queologia amazônica. Tal tendência, pro-

vavelmente lamentada por alguns antropó-

logos culturais brasileiros (Neves 1989),

foi fundamental para o desenvolvimento

da arqueologia na região. De particular

interesse para esse trabalho é o conceito de

“cultura de floresta tropical”, definido por

Steward (1948) e Robert Lowie (1948) no

terceiro volume do Handbook.

O CONCEITO DE CULTURA DE

FLORESTA TROPICAL: O MODELO

PADRÃO

O conceito de cultura de floresta tropi-

cal foi uma categoria tipológica desenvol-

vida para descrever os padrões de organi-

zação econômica, social e política das po-

pulações indígenas da Amazônia e das flo-

restas tropicais do leste da América do Sul.

Além de tipológico, o conceito é também
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evolutivo, representando aproximadamen-

te a categoria de “tribo” dos neo-evolucio-

nistas norte-americanos (Feinman e

Neitzel 1984).

O pensamento de Steward pode ser vis-

to como uma mistura de elementos

evolucionistas e difusionistas (Roosevelt

1980). Nesse sentido, o desenvolvimento

das culturas de floresta tropical foi explica-

do como uma combinação de processos

adaptativos locais com influências exter-

nas. Steward (1948: 885) inicialmente pro-

pôs ter sido a área do Circum-Caribe a prin-

cipal matriz de influências culturais para as

populações da floresta tropical. Posterior-

mente, considerou, devido à influência de

Rouse (1953) e Meggers e Evans (1957),

as terras baixas adjacentes aos Andes ori-

entais como outra possível matriz (Steward

e Faron 1959: 291). Em ambos os casos,

esses modelos estabeleceram uma perspec-

tiva que coloca a Amazônia em um contex-

to periférico na história pré-colonial da

América do Sul (Lathrap 1973a; Roosevelt

1991a), uma perspectiva que de certa for-

ma contrariava o conhecimento sobre a

arqueologia da região obtido antes da Se-

gunda Guerra Mundial (Nordenskiöld

1929, 1930).

Uma conseqüência dessa perspectiva

periférica foi a definição do conceito de

cultura de floresta tropical muito mais pela

ausência que pela presença de marcadores

culturais – tais como arquitetura monumen-

tal e refinamentos na metalurgia (Lowie

1948: 1) – (Myers 1992). Outras caracte-

rísticas definidoras incluíam o cultivo de

tubérculos, especialmente a mandioca; o

desenvolvimento de uma tecnologia efeti-

va de navegação ribeirinha; o uso de redes

para dormir; a descentralização política,

acompanhada pela ausência de formas de

religião organizadas ao redor de cultos em

templos (Lowie 1948). Dentre essas carac-

terísticas, fundamentais para Lowie

(1948:2) eram a domesticação de tubércu-

los e o desenvolvimento das técnicas de

navegação ribeirinha. Essas características

explicariam a expansão da cultura de flo-

resta tropical por lugares distantes na Ama-

zônia e no leste da América do Sul. O foco

na utilização dos caminhos fluviais lançou

as bases para o estabelecimento do que se

tornou um dispositivo explicativo funda-

mental na arqueologia amazônica: a distin-

ção entre ambientes de várzea e terra firme.

Virtualmente toda a arqueologia reali-

zada na Amazônia desde os anos 40 foi

empreendida sob a influência do conceito

de cultura de floresta tropical. No entanto,

na antropologia cultural, há cada vez mais

elementos para uma crítica das premissas

que embasam esse “modelo periférico”,

também chamado de standard model (Vi-

veiros de Castro 1996). No caso da arqueo-

logia percebe-se também uma tendência

crescente de avaliação crítica das premis-

sas desse modelo. Tal crítica está direcio-

nada aos diferentes usos de explanações

com bases ecológicas apresentadas pelos

arqueólogos que atuam na Amazônia nos

últimos cinqüenta anos, principalmente as

tentativas de explicar os padrões pré-colo-

niais locais de organização política. Porém,

a melhor evidência para uma crítica da

perspectiva periférica pode ser vista nos

resultados de pesquisas recentes que modi-

ficam os quadros cronológicos prévios es-

tabelecidos para a região.

NOVAS PERSPECTIVAS

CRONOLÓGICAS

A referência cronológica padrão utili-

zada na Amazônia foi proposta por Meggers

e Evans (1961) através da definição de

quatro “horizontes” cerâmicos para a flo-

resta tropical: “zonado hachurado”, “bor-

da incisa”, “policromo” e “inciso e ponte-

ado”. Esses horizontes foram definidos com

base na decoração e nos tipos de tempero

achados nos 22 complexos cerâmicos en-

tão conhecidos na área de floresta tropical.

Consistente com a perspectiva periférica,

para os quatro horizontes foram designa-

das tanto uma origem externa à Amazônia

como uma duração cronológica bastante

curta (Meggers e Evans 1961: 381-2).

Embora posteriormente modificado, prin-
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cipalmente em termos da duração de cada

horizonte, agora denominado “tradição”,

esse esquema tem sido empregado cons-

tantemente durante os anos (Meggers e

Evans 1983; Miller et al. 1992; Simões e

Kalkmann 1987).

No esquema acima descrito, há uma

preferência pelo estabelecimento de cro-

nologias relativas através da seriação de

atributos cerâmicos, principalmente o tem-

pero, um método influente ainda emprega-

do por alguns arqueólogos ainda ativos nas

terras baixas (Meggers e Evans 1970; Miller

et al. 1992). As justificativas para o empre-

go desse método estão baseadas em uma

série de premissas duvidosas: que fragmen-

tos decorados representariam uma amostra

pequena em uma coleção; que a variabili-

dade de técnicas decorativas em determi-

nadas indústrias seria muito grande e, fi-

nalmente, que superfícies pintadas seriam

vulneráveis à erosão (Meggers 1995: 20).

Durante os anos, a adesão à perspecti-

va periférica e o uso de cronologias rela-

tivas contribuíram para o estabelecimen-

to de cronologias pouco profundas para a

Amazônia (Meggers e Evans 1983). Em-

bora essa perspectiva tenha sido criticada

a partir dos anos 60 (Lathrap 1968a, 1974,

1977), essa crítica, apesar de inovadora,

foi apoiada por poucos dados empíricos.

Nos últimos anos, porém, há cada vez mais

elementos que apontam para uma ocupa-

ção pré-colonial bastante antiga da Bacia

Amazônica, chegando pelo menos até a

transição entre o Pleistoceno e o Holoceno

(Roosevelt et al. 1996).

Atualmente, as datas mais antigas para

o início da ocupação humana da Amazônia

chegam a mais ou menos 10.500 anos AP,

resultado das escavações na caverna da

Pedra Pintada, localizada próximo à vár-

zea do Rio Amazonas, em Monte Alegre,

estado do Pará (Roosevelt et al. 1996). Pedra

Pintada é no momento o sítio mais bem

datado da Amazônia, com mais de 50 datas

obtidas por diferentes métodos. Juntamen-

te com Roosevelt, outros autores encontra-

ram evidências, obtidas em áreas distantes

da várzea amazônica, para o recuo da cro-

nologia de ocupação para o início do

Holoceno. Esses trabalhos, porém, não fo-

ram ainda exaustivamente datados e publi-

cados para que se possa avaliá-los em de-

talhe. Dentre esses sítios cabe destacar a

Gruta do Gavião, situada na Serra dos

Carajás, com datas que chegam até

8.140 ± 130 AP (Magalhães 1994) e os sí-

tios a céu aberto da fase Itapipoca, na bacia

do alto Madeira, em Rondônia (Figura 1),

com seqüências que chegam a 8.320 ± 100

AP (Miller et al. 1992).

Em suas pesquisas no baixo Amazonas,

Roosevelt (1995; Roosevelt et al. 1991)

encontrou também os vestígios mais anti-

gos para a produção cerâmica nas Améri-

cas, sem dúvida a evidência empírica mais

importante para a crítica da perspectiva

periférica. Na caverna da Pedra Pintada e

no sambaqui fluvial da Taperinha (Figura

1), o último situado próximo à cidade de

Santarém, Roosevelt escavou cerâmicas

datadas em, respectivamente, 7.090 ± 80

BP e 7.580 ± 215 AP (Roosevelt 1995:

123). Essas datas contribuem para a rejei-

ção de hipóteses que postulavam uma ori-

gem exógena da cerâmica na Amazônia,

que teria sido introduzida na região a partir

de centros originais localizados no oeste

ou noroeste da Amazônia (Meggers 1979:

256; 1987: 161).

Antes de Roosevelt, Simões (1981) já

havia obtido datas de cerca de 5.500 anos

AP para a produção de cerâmica, perten-

centes à fase Mina, nos sambaquis do lito-

ral do Pará. Talvez por haver sido publica-

do em português, esse trabalho não rece-

beu muita atenção fora do Brasil. Por outro

lado, Roosevelt (1995) mostrou como da-

tas antigas para produção cerâmica obtidas

pelo laboratório do Smithsonian Institution

foram descartadas por Simões e Meggers

por não se ajustarem à perspectiva concei-

tual desses pesquisadores.

Um exame das datas disponíveis para o

início da produção cerâmica no norte da

América do Sul (Hoopes 1994) revela que

os dados obtidos por Roosevelt no baixo

Amazonas não são aberrantes (Roosevelt

1995). A existência de complexos cerâ-

micos antigos ao longo da várzea amazôni-

ca já havia sido sugerida por Lathrap (1974),
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mas essa hipótese não pôde ser testada

anteriormente devido à falta de dados

empíricos na Amazônia brasileira. Novas

pesquisas nessa área deverão trazer infor-

mações adicionais sobre esses complexos.

Por exemplo, na bacia do alto Rio Negro,

próximo à fronteira do Brasil com a Co-

lômbia no noroeste da Amazônia, Neves

(1998) identificou cerâmicas não-decora-

das temperadas com cariapé e datadas em

3.200 anos AP em uma área adjacente a um

antigo meandro abandonado do Rio Uaupés

(Figura 1).

As hipóteses de Lathrap sobre a exis-

tência de um centro antigo, durante o

Holoceno, de desenvolvimento cultural nas

áreas de várzea da floresta tropical foram

propostas em uma série de trabalhos com

foco na arqueologia do norte da América

do Sul (Lathrap 1973b, 1973c, 1974). Es-

ses trabalhos apontam, dentre outros as-

pectos, para evidências sobre antigas redes

de comércio (Lathrap 1973a; Myers 1981)

e para a presença de elementos de floresta

tropical na iconografia dos primeiros com-

plexos cerimoniais andinos como Chavín

de Huantar (Lathrap 1973b). Em uma dis-

cussão sobre as cerâmicas sul-americanas

mais antigas conhecidas nos anos 70 – como

Valdivia, Bacia de Guayas, Equador; Puerto

Hormiga, bacia do baixo Magdalena, pró-

ximo ao litoral caribenho da Colômbia; fase

Alaka, litoral das Guianas – Lathrap (1974)

propôs que complexos mais antigos deve-

Locais e áreas mencionados no texto: 1. Ilha de Marajó; 2. Caxiuanã; 3.
Serra dos Carajás; 4. Santarém/Taperinha/Pedra Pintada; 5. Bacia do
alto Xingu ; 6. Área de confluência dos rios Negro e Solimões; 7. Alto
Rio Negro; 8. Bacia do alto Madeira; 9. Rio Uacayali; 10. Confluência
dos rios Apure e Orinoco (sítio Agüerito).

FIGURA 1
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riam ser encontrados ao longo das várzeas

da Amazônia central ou do norte do conti-

nente. Seu raciocínio era cristalino: as ce-

râmicas então conhecidas eram diferentes

o bastante umas das outras para que se acei-

tasse a hipótese de difusão de um comple-

xo para o outro, uma afirmação confirmada

por pesquisas adicionais sobre esse proble-

ma (Raymond 1995; Raymond et al. 1994).

Esta era uma crítica direta à hipótese de

Meggers, Evans e Estrada (1965) postu-

lando uma migração antiga do Japão para o

Equador como sendo responsável pela in-

trodução da cerâmica na América do Sul.

De acordo com Lathrap, as cerâmicas mais

antigas da América do Sul deveriam ser

procuradas em áreas de florestas tropicais

como a Amazônia ou partes da Colômbia,

e não em uma implausível migração marí-

tima através do Pacífico.

Os trabalhos recentes de Roosevelt

confirmam a hipótese de Lathrap, já que

indicam que a cerâmica mais antiga das

Américas provém do baixo Amazonas,

próximo ao centro de origem por ele pro-

posto (Roosevelt 1995; Roosevelt et al.

1991). É necessário, porém, que se avalie

se essas cerâmicas se difundiram para

outras áreas e geraram os outros comple-

xos cerâmicos conhecidos, conforme pro-

pôs Lathrap. Recentes hipóteses sobre o

aparecimento de cerâmica nas Américas

tendem a indicar origens múltiplas e não

uma difusão de um único centro (Barnett

e Hoopes 1995). Além disso, trabalhos

recentes na Bacia de Guayas, no Equador

(Lamb e Vargas 1995), indicam que a

economia das sociedades produtoras de

cerâmicas nessa área não se ajusta ao pa-

drão de floresta tropical proposto por

Lathrap e seus colaboradores (Lathrap,

Marcos e Zeidler 1977).

Malgrado os ainda pouco numerosos

dados disponíveis, as perspectivas variá-

veis sobre a antigüidade da ocupação hu-

mana e as origens da produção cerâmica na

América do Sul indicam que não é mais

possível que se continue a focalizar a

Amazônia como uma área periférica du-

rante todo o processo de ocupação humana

do continente.

DETERMINISMO AMBIENTAL NA

ARQUEOLOGIA AMAZÔNICA

A primeira tentativa para avaliar na

Amazônia a seqüência de desenvolvimen-

to da cultura de floresta tropical esboçada

no Handbook foi realizada por Meggers e

Evans (1957) em suas importantes pesqui-

sas na foz do Amazonas. Tais pesquisas

marcaram o início de uma forte influência

na arqueologia brasileira que ainda se faz

presente (Meggers 1985, 1992a). A foz do

Amazonas foi escolhida porque pesquisas

anteriores nessa área tinham indicado a

ocorrência, na porção oriental da Ilha de

Marajó (Figura 1), de grandes aterros arti-

ficiais associados a cerâmicas decoradas

com sofisticadas técnicas incluindo a

policromia, modelado, incisão e excisão.

Como essas características se assemelham

mais a um padrão arqueológico do tipo

circum-Caribe que a um padrão de floresta

tropical, esta situação parecia ser uma ano-

malia dentro do quadro proposto por

Steward para as terras baixas. A sucessão

cultural proposta por Meggers e Evans para

a Ilha de Marajó foi composta por cinco

fases, definidas com base na análise cerâ-

mica. Sua interpretação da fase Marajoara,

associada aos aterros e à cerâmica

polícroma, atendeu às expectativas apre-

sentadas no Handbook: o registro arqueo-

lógico foi explicado como o correlato de

um processo de “decadência” cultural, cau-

sado por fatores ambientais, de uma supos-

ta população exógena que apresentava ini-

cialmente um padrão de organização polí-

tica do tipo cacicado que se transformou

em um padrão do tipo floresta tropical

menos complexo (Meggers e Evans 1957).

Como conseqüência do uso de cronologias

relativas, Meggers e Evans acreditaram que

o processo de decadência dos construtores

de aterros da fase Marajoara tinha sido re-

lativamente rápido, um indicador da força

dos fatores limitantes ambientais atuantes

na Amazônia.

As evidências da foz do Amazonas fo-

ram também influentes no desenvolvimen-
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to de uma hipótese geral que relacionava

fatores ambientais, principalmente o poten-

cial agrícola, a variáveis que fixariam limi-

tes à emergência da complexidade social

(Meggers 1954: 821). A questão fundamen-

tal nesse caso está relacionada ao entendi-

mento dos padrões de mobilidade dos as-

sentamentos, um ponto que está no cerne

desse e de outros usos subseqüentes do racio-

cínio ecológico na antropologia amazônica

(Gross 1975; Lathrap 1968a; Meggers 1971).

Tal perspectiva interpreta os padrões de

mobilidade contemporâneos das sociedades

indígenas na Amazônia como uma resposta

adaptativa à suposta escassez de recursos

naturais, como, por exemplo, proteína ani-

mal (Lathrap 1968a; Gross 1975) ou fertili-

dade do solo (Meggers 1971).

Padrões contemporâneos de mobilida-

de entre os índios da Amazônia, porém, são

melhor explicados através de outros fato-

res que não unicamente os ecológicos. Já

na década de 50, o estudo detalhado de

Carneiro (1957) sobre a agricultura entre

os índios Kuikuru da bacia do alto Xingu

indicou a possibilidade de cultivo de uma

mesma área por até noventa anos. Desse

modo, a alta mobilidade dos assentamen-

tos deve ser entendida a partir de modelos

que incorporem outras variáveis tais como

relações de parentesco ou disputas políti-

cas no nível local (Neves 1995a). Há que se

considerar também que padrões contem-

porâneos de mobilidade dos assentamen-

tos são uma resposta à pressão exercida pelo

ritmo desordenado de ocupação contem-

porânea da Amazônia (Beckerman 1979;

Roosevelt 1989).

Finalmente, trabalhos posteriores na

Ilha de Marajó mostraram que a duração da

fase Marajoara foi muito maior que o inici-

almente sugerido por Meggers e Evans

(1957). Roosevelt (1991b) obteve datas que

situam o início dessa fase no século IV d.C.

e seu fim ao redor do século XIII d.C. Não

se sabe ainda com clareza, no entanto, quais

eram as atividades produtivas relacionadas

à fase Marajoara. Brochado (1980) apre-

sentou um modelo hipotético pressupondo

a agricultura intensiva de cereais e tubér-

culos em campos elevados naturais – anti-

gos terraços pleistocênicos – no leste da

Ilha de Marajó. Tais terraços seriam, as-

sim, funcionalmente semelhantes aos cam-

pos de cultivo elevados artificiais encon-

trados em outras áreas da América do Sul,

como, por exemplo, llanos Mojos na Bolí-

via (Denevan 1966; Erickson); o litoral da

Guiana Francesa (Rostáin 1991) ou a área

de Barinas na Venezuela (Spencer e

Redmond 1992).

O modelo de Brochado não foi ainda

testado, embora a pesquisa de Roosevelt

(1991b) no Teso dos Bichos e outros ater-

ros de Marajó tenha sido até o momento a

iniciativa mais sistemática de recuperação

de dados paleobotânicos na arqueologia

brasileira. Roosevelt visava recuperar evi-

dências de cultivo intensivo de milho du-

rante a fase Marajoara, já que suas pesqui-

sas anteriores no médio Orinoco (Roosevelt

1980) estabeleceram uma correlação posi-

tiva entre o crescimento dos assentamen-

tos da fase Corozal e a introdução de milho,

uma evidência posteriormente confirmada

por análises de isótopos de carbono em

ossos humanos (van der Merwe et al. 1981).

Como Brochado (1980), Roosevelt

(1987, 1991b, 1992) tem como premissa

que a fase Marajoara seria o correlato ar-

queológico de um cacicado. Os resultados

preliminares das pesquisas no Teso dos

Bichos (Roosevelt 1991b) não trazem, no

entanto, evidências conclusivas sobre o

cultivo intensivo, ou mesmo esporádico,

do milho na Ilha de Marajó durante a fase

Marajoara (Roosevelt 1992:76). Nesse caso

é plausível supor que o cultivo de tubércu-

los, ao invés apenas do cultivo de cereais,

tenha sido uma atividade produtiva funda-

mental para os cacicados da Amazônia pré-

colonial. Assim, pode-se refutar a hipótese

de Roosevelt (1992: 76) que propôs que o

padrão de cultivo de mandioca atualmente

característico dos índios amazônicos seria

um “retorno” a um padrão antigo, caracte-

rístico do formativo, resultado do contato

europeu. Heckenberger (1996: 91), por

exemplo, mostrou, através de analogias

etnográficas, que no alto Xingu (Figura 1)

populações que cultivavam mandioca ocu-

param, no final do primeiro milênio d.C.,
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grandes aldeias, com quase 1 km de diâme-

tro, cercadas por valas defensivas. Além

disso, pelo menos no leste da Amazônia, o

milho tende a ser cultivado por sociedades

com alto padrão de mobilidade, normal-

mente sob pressão, devido à invasão de suas

terras (Balée 1994; Viveiros de Castro

1992) porque essa planta necessita de um

período de cultivo menor que a mandioca.

Se o raciocínio determinista foi intro-

duzido na Amazônia por um trabalho que

correlacionava potencial agrícola a padrões

de organização social e política (Meggers

1954), foi justamente um trabalho em

pedologia (Smith 1980) que ofereceu uma

das críticas mais poderosas contra o

determinismo ambiental: a chamada “eco-

logia histórica” (Balée 1994, 1995). Smith

(1980) discutiu os processos de formação

das chamadas terras pretas de índio, solos

com sedimentos bastante escuros e com alta

fertilidade encontrados em muitas áreas da

Amazônia, normalmente associados a sí-

tios arqueológicos. Previamente caracteri-

zadas como formações naturais (Falesi

1974), as terras pretas têm as mesmas ca-

racterísticas físicas dos latossolos amazô-

nicos mas propriedades químicas bastante

diferentes: pHs mais básicos; maiores quan-

tidades de húmus, nitrogênio, fósforo e

cátions trocáveis (Pabst 1991).

Depois de Smith (1980), pesquisas ar-

queológicas e pedológicas têm trazido evi-

dência para uma origem antrópica para as

terras pretas. Esse parece ser o caso das ter-

ras pretas de Araracuara, no Rio Caquetá, na

Amazônia colombiana (Eden et al. 1984) e

na área de Caxiuanã (Figura 1), no baixo

Amazonas (Kern 1996). Em Açutuba e ou-

tros locais no baixo Rio Negro, perto de

Manaus, encontrou-se também uma corre-

lação positiva entre terras pretas e sítios ar-

queológicos bastante grandes e densos, com

seqüências de ocupação que vão desde o

princípio do primeiro milênio a.C. até o sé-

culo XVI d.C. (Heckenberger et al. 1998).

Embora a correlação positiva entre sí-

tios arqueológicos e terras pretas tenha sido

estabelecida, ainda são debatidos os meca-

nismos responsáveis pela formação desses

sedimentos. Smith (1980:556) sugeriu que

a acumulação de resíduos orgânicos, prin-

cipalmente os carvões de fogueiras domés-

ticas, resultantes de ocupações pré-coloni-

ais de longa duração, seria o principal ele-

mento causador. Em Araracuara propôs-se

que a variação da cor do sedimento nos

sítios arqueológicos com terras pretas está

associada a padrões diferentes de uso do

solo (Herrera et al. 1992: 102). É provável,

porém, que terras pretas não sejam só o

resultado de ocupações contínuas de longa

duração. Mais uma vez em Araracuara, há

evidências de que sedimentos aluviais fo-

ram também acrescentados à matriz de solo

no processo de formação das terras pretas

(Herrera et al. 1992: 102)

Pesquisas sobre o ritmo de formação das

terras pretas estão ainda em andamento.

Smith (1980: 564) sugeriu inicialmente que

cerca de dez anos de ocupação contínua

seriam necessários para a formação de um

centímetro de terras pretas. Em Açutuba, há

evidências preliminares que associam o

escurecimento dos sedimentos ao advento

da cerâmica polícroma da fase Guarita data-

do no local entre 970 e 1440 d.C.

(Heckenberger et al. 1998). Tais dados pre-

liminares indicam que, na Amazônia cen-

tral, sítios arqueológicos com terras pretas

resultaram de fato de décadas, se não sécu-

los, de ocupação contínua, evidência adicio-

nal de que o padrão de mobilidade dos as-

sentamentos amazônicos pré-coloniais era

menos intenso que o atualmente verificado.

As evidências crescentes para uma ori-

gem antrópica das terras pretas têm uma

implicação importante para a arqueologia

amazônica: mostra que a paisagem ama-

zônica, como nós a conhecemos hoje, não

é só um produto da natureza, mas também

da cultura, resultante de milênios de ma-

nejo humano, uma observação já feita por

outros autores para o resto do continente

americano (Adams 1994; Denevan 1992a;

Stahl 1996).

Do mesmo modo que a pedologia e a

arqueologia, pesquisas em etnobotânica

indicam que o manejo ambiental, consci-

ente ou inconsciente, entre os índios ama-

zônicos contemporâneos, aumenta, ao in-

vés de reduzir, a diversidade ecológica,
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como é o caso dos Ka’apor do Maranhão

(Balée 1994: 136). Balée e Moore (1994)

mostraram como o manejo de plantas é uma

atividade muito antiga entre os Ka’apor e

outros grupos falantes de línguas da famí-

lia Tupi-Guarani através da comparação de

nomes de plantas em cinco línguas Tupi-

Guarani faladas por grupos atualmente

habitantes de áreas ecológicas diferentes.

Entre esses idiomas, os nomes para plantas

intensivamente manejadas (domesticadas

e semidomesticadas) têm taxas mais altas

de semelhança que os nomes para plantas

não domesticadas (Balée e Moore 1994:

371), uma indicação de que os nomes para

plantas intensivamente manejadas nesses

idiomas são palavras cognatas derivadas

de um idioma falado há cerca de dois mil

anos (Balée 1994: 138).

No caso dos Ka’apor, o manejo de plan-

tas está relacionado ao cultivo de mandio-

ca em roças “de toco” ou “de coivara”.

Nesse sentido, mudanças paisagísticas são

conseqüências imprevistas das atividades

produtivas corriqueiras (Balée 1994: 139).

Há, porém, exemplos de transformação

deliberada da paisagem por índios amazô-

nicos. Entre os Kayapó, Posey (1986) veri-

ficou a formação deliberada de ilhas de

plantas contendo recursos naturais. Os

Kayapó não são, no entanto, habitantes tra-

dicionais da floresta tropical, já que se ins-

talaram nessas áreas há mais ou menos

duzentos anos (Verswijer 1992). Assim, é

interessante notar que suas práticas de

manejo podem ter se desenvolvido origi-

nalmente nas áreas de cerrado do Brasil

central que ocupavam anteriormente. Se for

esse o caso, há elementos para se apoiar a

hipótese de que as paisagens de cerrado do

Brasil também foram transformadas inten-

sivamente devido ao manejo humano

(Flowers 1994).

Entre os Nukak, um grupo forrageiro da

Amazônia colombiana, Politis (1996, 1997)

encontrou evidências de que o manejo de

plantas como palmeiras aumenta a diversi-

dade ecológica dos ambientes por eles ocu-

pados. O dados sobre os Nukak também

são importantes porque indicam a possibi-

lidade de sustento de uma sociedade

forrageira na floresta tropical sem a prática

da agricultura, ao contrário do que foi pro-

posto por Headland e Bailey (1991). As

datas pré-cerâmicas antigas obtidas por

Roosevelt em Pedra Pintada (Roosevelt et

al. 1996) apontam para a mesma direção, já

que as reconstituições paleoecológicas dis-

poníveis mostram que o baixo Amazonas

era coberto por uma floresta tropical densa

no final do Pleistoceno (Adams e Faure

1997). Em Pedra Pintada, dados sobre as

atividades produtivas mostram uma eco-

nomia diversificada baseada na coleta de

diferentes espécies vegetais, assim como

na pesca e na coleta.

Os resultados dessas pesquisas indicam

que, na Amazônia, a natureza não oferece

necessariamente um limite contra o cresci-

mento demográfico ou a emergência da com-

plexidade social, já que a natureza é parcial-

mente um produto da ação humana e não

uma variável externa totalmente indepen-

dente. Tal constatação é sugestiva o sufici-

ente para lançar dúvidas ao determinismo

ambiental extremo que caracteriza as pes-

quisas arqueológicas realizadas na Amazô-

nia sob a influência de Meggers.

Essas evidências também fortalecem as

críticas ao determinismo ecológico propos-

tas por Lathrap (1968a, 1973, 1974, 1977)

nas quais as várzeas amazônicas teriam sido

centros importantes para a domesticação

inicial de plantas e o início da produção

cerâmica (Lathrap 1970a:104; 1977: 716).

Nessa perspectiva, a floresta tropical, ou pelo

menos partes dela, forneceu estímulo para o

estabelecimento de formações sociais po-

pulosas, estáveis e sedentárias (Lathrap

1968a, 1968b, 1970a, 1973, 1974, 1977).

A hipótese de Lathrap derivou de uma

discussão dos diferentes potenciais de sub-

sistência das áreas de várzea e terra firme

na Amazônia (Lathrap 1968a, 1968b), uma

perspectiva posteriormente adotada por

outros arqueólogos que trabalharam na área

(Meggers 1971; Roosevelt 1991). Seguin-

do Lowie (1948) e Steward (1948), Lathrap

destacou a importância das adaptações flu-

viais na floresta tropical, principalmente

em termos da grande e contínua disponibi-

lidade de proteína animal – peixes, mamí-
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feros, répteis e aves (Lathrap 1968a, 1968b,

1970a). Tal concentração estável de recur-

sos teria favorecido o crescimento

demográfico de populações sedentárias, le-

vando eventualmente à competição por

recursos com dois possíveis resultados: a

colonização de outras áreas de várzea ou a

ocupação das áreas de terra firme mais

pobres em recursos. Devido ao foco na

Amazônia central como o centro de origem

para a colonização de outras áreas da flo-

resta tropical e áreas adjacentes, o modelo

difusionista de Lathrap foi chamado “car-

díaco“ (Carneiro 1971).

As premissas desse modelo foram

aplicadas por Lathrap (1977) em sua pro-

posta de que todos os sistemas agrícolas do

Novo Mundo teriam derivado de um siste-

ma antigo de cultivo de mandioca centrado

nas várzeas da Amazônia e norte da Amé-

rica do Sul. Tal sistema por sua vez teria

derivado de uma migração transatlântica

pleistocênica de populações africanas para

a América do Sul, que teriam sido respon-

sáveis pela introdução da cabaça

(Lagenaria siceraria) no continente. Nes-

se modelo, o crescimento populacional

nessas comunidades sedentárias, encora-

jado pelo acesso contínuo à proteína ani-

mal, conduziria eventualmente à coloniza-

ção de áreas ribeirinhas em toda a América

neotropical (Lathrap 1977:738). Junto com

essa expansão, sistemas de cultivo de “quin-

tal” se tornariam mais complexos e eventu-

almente incorporariam várias espécies ve-

getais de importância econômica – maté-

rias-primas, venenos, alimentos, medica-

mentos e alucinógenos. Seguindo Carl

Sauer, Lathrap (1977: 739) sugeriu que o

cultivo de mandioca teria sido incorporado

cedo a esse sistema, resultando em sua

domesticação há 5.000 anos. Para Lathrap

(1977: 740) o início do cultivo de mandio-

ca teria marcado o início de uma “revolu-

ção neolítica” nas Américas.

Embora o modelo neolítico de Lathrap

tenha apresentado alguns cenários implau-

síveis, trabalhos recentes embasam algu-

mas de suas premissas. Assim, há evidên-

cias crescentes para uma ocupação pleis-

tocênica da América do Sul (Dillehay et al.

1992; Prous 1992, 1995), inclusive a Bacia

Amazônica (Roosevelt et al. 1996). Do

mesmo modo, os já mencionados estudos de

manejo indicam um padrão de cultivo do

tipo “quintal” entre diferentes grupos ama-

zônicos como, por exemplo, os Kayapó

(Flowers 1994; Posey 1986) e os Ka’apor

(Balée 1994). Finalmente, dados do Vale do

Casma, litoral central do Peru (Ugent et al.

1986) – longe, portanto, de qualquer centro

plausível de domesticação de mandioca –,

mostram que a mandioca já era consumida

nessa região há quase 4.000 anos.

O modelo de Lathrap é baseado na pre-

missa de uma diferença drástica entre am-

bientes de várzea e terra firme que ainda

não foi testada. O modelo recente de

Denevan (1996) oferece uma alternativa a

essa dicotomia quando contempla padrões

de uso combinado de recursos fluviais e de

ambientes terrestres na Amazônia. Dados

preliminares obtidos na área de confluên-

cia dos rios Negro e Solimões (Neves e

Bartone 1988) tendem a apoiar esse mode-

lo, mas pesquisas adicionais em áreas dis-

tantes das várzeas amazônicas são neces-

sárias para seu teste.

A partir dos anos 70, outra forma de

argumento determinista foi introduzida na

arqueologia amazônica. Nesse caso, uma

série de modelos foram apresentados com

o objetivo de correlacionar padrões no re-

gistro arqueológico com variáveis

paleoambientais (Meggers 1977, 1979,

1982, 1987, 1990, 1991, 1992b, 1993-95,

1995; Meggers e Danon 1988; Meggers et

al. 1988; Miller et al. 1992; Simões 1977).

O Pronapaba – Programa Nacional de Pes-

quisas Arqueológicas na Bacia Amazônica

(Simões 1977) foi desenvolvido justamen-

te com esse objetivo, mas a ausência de

publicação detalhada dos dados obtidos

impede que seus resultados possam ser ava-

liados no momento.

O uso inicial de dados paleoambientais

feito por Meggers (1977, 1979) baseou-se

na chamada “teoria dos refúgios”

(Withmore e Prance 1987), desenvolvida

para explicar a distribuição de espécies na

Amazônia como conseqüências de episó-

dios de aridez no Pleistoceno e Holoceno.
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Desde então, porém, as premissas dessa

teoria foram criticadas (Colinvaux 1987;

Whitten 1979). De fato Meggers tem, em

suas publicações mais recentes, se distan-

ciado de explicações baseadas nas premis-

sas da teoria de refúgio (Meggers 1992b,

1993-95, 1995; Meggers e Danon 1988),

sem abandonar o foco em mudanças

ambientais como fatores limitantes na

Amazônia.

Assim, hiatos na seqüência arqueológi-

ca da Ilha de Marajó foram correlaciona-

dos por Meggers e Danon (1988) a interva-

los áridos, deduzidos da palinologia, ao

redor de 2.800 a 2.000 anos AP. Tal inter-

pretação foi estendida para explicar hiatos

no mesmo período em seqüências arqueo-

lógicas de diferentes áreas tais como Llanos

de Mojos (terras baixas da Bolívia); Lago

Silves/baixo Uatumã (Amazônia central) e

o baixo Xingu (Meggers 1995: 31). Esses

hiatos foram interpretadas por Meggers

como respostas a intervalos áridos gerados

por episódios do tipo El Niño-Southern

Oscillation (Enso), que teriam ocorrido no

litoral Pacífico da América do Sul. Perota

e Botelho (1992) utilizaram o mesmo racio-

cínio para interpretar o registro dos sam-

baquis fluviais parcialmente submersos do

baixo Xingu. Uma vez que essas interpre-

tações são baseadas em materiais inéditos

ou parcialmente publicados pelo Prona-

paba, é necessário que se espere pela publi-

cação dos dados completos do projeto para

que se possa avaliá-las. Uma possibilidade

alternativa seria a investigação de respos-

tas semelhantes no registro arqueológico

de áreas na América do Sul que suposta-

mente também sofreram episódios secos

como conseqüência de fenômenos de Enso

antigos (Meggers 1995: 32).

A compreensão da interação dinâmica

entre variáveis ambientais e dinâmicas so-

ciais na Amazônia pré-colonial é ainda um

problema não resolvido. Parece claro, no

entanto, que modelos deterministas sim-

ples são insuficientes para explorar esse pro-

blema. Descola (1986, 1994) e Reichel-

Dolmatoff (1971, 1976) já mostraram em

suas etnografias que, entre alguns grupos

indígenas da Amazônia, prevalece uma

ideologia “homeostática” que fornece me-

canismos de controle que regula os padrões

de uso de recursos naturais. Tal ideologia

poderá ser instrumental na explicação dos

intervalos aparentemente longos de estabi-

lidade que se verificam no registro arqueo-

lógico da Amazônia sem que se utilize o

determinismo ambiental ortodoxo como

recurso.

MODELOS LINGÜÍSTICOS EM

ARQUEOLOGIA AMAZÔNICA:

A IDENTIFICAÇÃO DE FRONTEIRAS

ÉTNICAS PELA ARQUEOLOGIA

Donald Lathrap e alguns de seus estu-

dantes (Brochado 1984; Lathrap 1970a;

Lathrap e Oliver 1987; Noelli 1996; Oliver

1989) são os proponentes mais importan-

tes de modelos baseados em dados

lingüísticos na Amazônia. Baseado nas

premissas do “modelo cardíaco”, Lathrap

apresentou uma hipótese geral para a dis-

tribuição de línguas indígenas (1970a: 68-

83) propondo que os dois troncos

lingüísticos mais difundidos das terras bai-

xas, Arawak e Tupi, tiveram uma origem

comum na Amazônia central ao redor de

5.000 anos AP. Tal hipótese foi baseada na

correlação dos supostos locais de origem

dessas protolínguas com a distribuição de

complexos cerâmicos nas terras baixas, em

oposição aos modelos lingüísticos predo-

minantes na década de 60, que reconheci-

am uma origem na Amazônia ocidental para

esses troncos lingüísticos (Noble 1965). O

modelo de Lathrap foi criticado por lin-

güistas (Migliazza 1982; Urban 1992, 1996)

e arqueólogos que trabalharam nas terras

baixas. Evans (1971), por exemplo, apon-

tou para os problemas conceituais envolvi-

dos na correlação entre língua e cultura

material, uma objeção posteriormente re-

petida por outros arqueólogos atuantes na

Amazônia (Meggers e Evans 1973;

Roosevelt 1992). É verdade, no entanto,

que alguns dos proponentes dessas críticas
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acabaram por modificá-las, já que suas

publicações posteriores postulam uma cer-

ta correspondência entre língua e cultura

material (Meggers e Evans 1981).

O modelo arqueológico-lingüístico de

Lathrap gerou dois trabalhos de amplo es-

pectro que tentaram aplicar suas premissas

em um contexto mais amplo (Brochado

1984; Oliver 1989). Brochado (1984) or-

ganizou dados dispersos para fundamentar

a hipótese de uma origem na Amazônia

central, há mais ou menos 2.500 anos AP,

para as línguas proto-Guarani e proto-Tu-

pinambá da família lingüística Tupi-Gua-

rani. O correlato arqueológico dos falantes

dessas protolínguas seriam as cerâmicas da

subtradição Guarita da Tradição Polícroma

da Amazônia (Brochado 1984: 321).

O modelo de Oliver (1989) pode ser vis-

to como um espelho do modelo de Brocha-

do. Apesar das sugestões iniciais de Bro-

chado (1984), Brochado e Lathrap (1982),

Lathrap (1970a) e Rouse (1985, 1986), to-

das elas baseadas em revisões da literatura,

não houve, até o final da década de 80, ten-

tativas de correlação entre supostas ocupa-

ções proto-Arawak e complexos cerâmicos

na Amazônia, particularmente no baixo Rio

Negro. Oliver realizou essa tarefa com o de-

senvolvimento de um modelo geral para a

expansão das línguas Arawak e da cerâmica

polícroma da Amazônia central para o norte

da América do Sul.

Oliver sugeriu que, por volta de 6.000

anos AP, populações falantes de línguas

proto-Arawak ocupavam a Amazônia cen-

tral. Dessas populações ancestrais um gru-

po teria se expandido em direção à bacia do

alto Rio Negro Superior, envolvendo a

expansão do que Oliver (1989: 487) deno-

minou “Tradição Polícroma Antiga da

Amazônia”. Um correlato arqueológico

dessa expansão poderia, por exemplo, ser

encontrado nas cerâmicas polícromas de

5.700 anos AP encontradas no sítio de

Agüerito (Figura 1), situado na confluên-

cia dos rios Apure e Orinoco, na Venezuela

central (Zucchi, Tarble e Vaz 1984). Lathrap

e Oliver (1987) sugeriram serem essas as

cerâmicas polícromas mais antigas conhe-

cidas nas Américas (Oliver 1989: 487).

O raciocínio de Oliver é um desenvol-

vimento da hipótese de Brochado e Lathrap

(1982) propondo o surgimento de cerâmi-

cas com decoração polícroma na Amazô-

nia central há cerca de 6.000 anos AP

(Lathrap e Oliver 1987). O registro arqueo-

lógico do Rio Negro não tem, no entanto,

sustentado essas hipóteses até o momento:

trabalhos preliminares não têm mostrado

evidências de cerâmicas polícromas com

datas tão antigas no alto e baixo Rio Negro

(Heckenberger et al. 1998; Neves 1997;

Zucchi 1991, 1993). No alto Rio Negro, a

decoração polícroma está ausente nos com-

plexos cerâmicos mais antigos da região,

datados em cerca de 3.200 e 2.500 anos AP

(Neves 1997, 1998). No baixo Rio Negro,

as seqüências arqueológicas indicam que a

cerâmica Guarita, o complexo polícromo

mais antigo da área, só surge ao redor do

final do primeiro milênio d.C., muito pos-

teriormente ao sugerido por Lathrap, Oliver

e Brochado (Heckenberger et al. 1998).

Finalmente, há os problemas adicionais

trazidos pela identificação das cerâmicas

antigas do baixo Amazonas (Taperinha e

Pedra Pintada): estas cerâmicas são tempe-

radas principalmente com areia (Roosevelt

1995), ao contrário do sugerido por Bro-

chado e Lathrap, que os complexos antigos

deveriam ser temperados com cauixi.

Os dados preliminares acima expostos

colocam dois problemas gerais aos mode-

los de Lathrap, Brochado e Oliver. Primei-

ramente, sugerem que se deve procurar

outro correlato arqueológico para as supos-

tas migrações Arawak desde o Rio Negro

até o Caribe. Em segundo lugar, questio-

nam as hipóteses gerais de Lathrap (1970a),

Brochado (1984), Rouse (1985) e Oliver

(1989), que sugerem uma origem na Ama-

zônia central para os troncos lingüísticos

Arawak e Tupi.

Tentativas de correlação entre o regis-

tro arqueológico e dados lingüísticos fo-

ram também realizadas por Meggers nos

anos 70 e no início dos anos 80, em várias

contribuições inovadoras que visavam ex-

plicar a distribuição de línguas indígenas

na Amazônia com base na já mencionada

teoria dos refúgios florestados (Meggers
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1977, 1979, 1982) ou em supostos episó-

dios de mudanças climáticas no passado

(Meggers 1987). Trabalhos lingüísticos

(Migliazza 1982) trouxeram apoio às hipó-

teses apresentadas nesses trabalhos, mas a

própria relutância de Meggers e Evans

(Evans 1971) em aceitar correlações entre

língua e cultura material torna difícil o tes-

te dessas hipóteses.

O problema da correlação entre padrões

arqueológicos e lingüísticos nas terras bai-

xas da América do Sul é uma tarefa neces-

sária mas problemática. Necessária porque

a identificação lingüística é tradicionalmen-

te utilizada como um índice para identifi-

cação étnica na antropologia da região. Par-

tindo-se da premissa que a pesquisa em

arqueologia pré-colonial no Brasil tem a

tarefa de realizar história indígena (Neves

1995b), é quase impossível escapar do em-

prego de critérios de identificação basea-

dos na lingüística. Por outro lado, se o es-

tabelecimento dessas correlações é menos

problemático em contextos insulares, como

no Caribe e na Polinésia (Kirch e Green

1987; Rouse 1986, 1992), em outras partes

do mundo, esse permanece um dos proble-

mas metodológicos básicos da arqueologia

(Blench e Spriggs 1997) à medida que a

disciplina se distancia cada vez mais dos

dogmas do processualismo.

Os registros etnográficos e etno-histó-

ricos das terras baixas são ambíguos sobre

essa questão. Há dados indicando a exis-

tência de sistemas multiétnicos regionais

em diferentes áreas da Amazônia e do nor-

te da América do Sul. Os dados etnográficos

provêm de áreas localizadas principalmen-

te nas periferias das fronteiras de coloniza-

ção no Brasil e seus países vizinhos, como

a bacia do alto Rio Negro (Jackson 1983);

a bacia do alto Xingu (Galvão 1979;

Heckenberger 1996); o planalto das

Guianas (Butt-Colson 1973; Riviére 1984;

Thomas 1972); a bacia do Ucayali (Erikson

1992; Kästner 1992); a bacia do Orinoco

(Arvelo-Jiménez e Biord 1994). A historio-

grafia indica casos em que esses sistemas

foram totalmente desmantelados durante o

período colonial em áreas onde atualmente

poucas, ou nenhuma, sociedades indígenas

sobreviveram: as Antilhas menores e o li-

toral caribenho da América do Sul

(Dreyfuss 1993; Farage 1991; Whitehead

1988, 1990, 1993); o Rio Solimões (Porro

1993, 1994, 1996; Sweet 1974); os llanos

da Colômbia e Venezuela (Arvelo-Jiménez

e Biord 1994; Biord 1985; Morey e Morey

1975), dentre outras regiões.

Sistemas regionais têm algumas carac-

terísticas comuns: são multiétnicos e multi-

lingüísticos; seus limites são fluidos; a

integração intra-sistema é construída ao lon-

go de diferentes vínculos, como comércio,

casamento e guerra. Tais sistemas variam

com o passar do tempo em termos da com-

posição étnica e padrões de integração inter-

na, dentro da base estrutural provida por

padrões de casamento, comércio e guerra.

A visibilidade arqueológica de sistemas

regionais na Amazônia ainda não foi ava-

liada, embora alguns estudos preliminares

tenham sido feitos para avaliar sua antigüi-

dade e desenvolvimento (Heckenberger

1996; Neves 1998). Ainda é difícil no

momento apresentar uma fórmula geral de

identificação arqueológica de tais sistemas,

se realmente tal fórmula existe, já que a

aceitação acrítica de correlações positivas

entre, por exemplo, complexos cerâmicos

e línguas indígenas apresenta muitos pro-

blemas metodológicos. É certo que a visi-

bilidade arqueológica potencial desses sis-

temas deve variar, já que depende em parte

do tipo de bens trocados, bem como da in-

tensidade e da variabilidade desses padrões

de troca. Na bacia do alto Xingu, por exem-

plo, grupos locais, que falam diferentes

idiomas, são regionalmente integrados atra-

vés de redes de troca que incluem também

vasilhames cerâmicos (Basso 1973). Nes-

se caso as cerâmicas são produzidas ape-

nas pelas mulheres Waurá – falantes de uma

língua Arawak – mas as cerâmicas Waurá

são as únicas consumidas no alto Xingu.

As aldeias da região têm o mesmo plano

geral circular, com malocas, localizado em

suas periferias. Desse modo, sem o recurso

dos dados etnográficos, arqueólogos pode-

riam interpretar o registro do alto Xingu –

do modo como essas sociedades são orga-

nizadas hoje – como o produto de uma única
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“cultura”. A distribuição de um único esti-

lo cerâmico nessa área provê, por outro lado,

um indicador material para o sistema regio-

nal, mesmo se, com base nos restos cerâ-

micos, não seja possível identificar os dife-

rentes grupos étnicos atualmente incorpo-

rados a esse sistema. Heckenberger (1996)

demonstrou a antigüidade pré-colonial do

sistema do alto Xingu, provendo também

uma reconstrução de seu desenvolvimento

histórico, inclusive o processo de agrega-

ção de grupos étnicos diferentes.

O alto Rio Negro é outro caso famoso

de sistema multilingüístico na Amazônia

(Jackson 1983). Neves (1998) demonstrou

a antigüidade pré-colonial desse sistema

utilizando dados arqueológicos e a tradi-

ção oral indígena. Diferente do caso do

alto Xingu, há no alto Rio Negro uma di-

ferença básica entre os padrões decorati-

vos da cerâmica produzidos pelo grupos

Baniwa (Arawak), com decoração pinta-

da em vermelho e vermelho sobre branco,

e as cerâmicas produzidas pelos diferen-

tes grupos Tukano, com decoração resis-

tente em negro. Considerando-se, porém,

que há mais de dez diferentes línguas

Tukano faladas na área, as cerâmicas não

funcionam como indicadores precisos de

limites étnicos neste caso.

Os casos relatados indicam que tentati-

vas de correlação entre língua e cerâmica

na Amazônia deverão ser realizadas atra-

vés de pesquisas regionais, com a chamada

“abordagem histórica direta”, em áreas

onde há continuidade histórica entre popu-

lações indígenas contemporâneas e seus

antepassados. No momento atual, é difícil

aceitar modelos gerais baseados em tais

correlações, apesar das sugestivas conexões

espaciais, temporais e cronológicas por eles

propostas.

A AVALIAÇÃO DO IMPACTO DO

CONTATO EUROPEU NA AMAZÔNIA

O problema da avaliação do impacto da

conquista européia sobre padrões pré-co-

loniais de organização social e política na

Amazônia foi recolocado na agenda de

debates da região por Roosevelt (1989).

Embora Lathrap e seus discípulos, nota-

velmente Myers (1973, 1981), já tivessem

chamado a atenção para as transformações

resultantes da conquista, esses autores es-

tavam melhor familiarizados com dados do

alto Amazonas, que representa uma porção

relativamente pequena da bacia. Roosevelt,

por sua vez, teve acesso a áreas no baixo

Amazonas que permaneceram virtualmen-

te fechadas para os pesquisadores não ali-

nhados aos paradigmas teóricos de Meggers

e Evans (Roosevelt 1992b, 1996).

A hipótese principal de Roosevelt é

baseada em um fato bem conhecido dos

familiarizados à antropologia amazônica:

um breve exame da distribuição das socie-

dades indígenas contemporâneas na região

mostra que a maioria das áreas de várzea

do baixo e médio Amazonas não são mais

ocupadas por populações indígenas nume-

rosas. A única exceção no Brasil são os

Tikuna do alto Solimões, cuja ocupação

inicial nessa área remonta provavelmente

ao século XVIII (Nimuendajú 1982; Porro

1996). Desse modo há que se ter cautela na

utilização de padrões indígenas atuais de

organização social, política e econômica

na Amazônia na explicação da diversidade

de padrões que prevaleciam antes do sécu-

lo XVI (Roosevelt 1989).

A crítica de Roosevelt (1989) foi

dirigida ao modo como Meggers (1971)

empregou analogias etnográficas para

exemplificar o suposto poder de fatores

limitantes ambientais atuando na Amazô-

nia. As utilizações feitas por Meggers des-

se tipo de analogia modificaram-se ao lon-

go dos anos (Meggers e Evans 1979). Em

sua forma atual, estão baseadas na premis-

sa metodológica de que uma fase arqueoló-

gica seria o correlato de uma comunidade

local pré-histórica (Meggers 1990; Meggers

e Evans 1980). Esta é uma diferença

marcante dos trabalhos iniciais de Meggers

e Evans (1957) que mostravam uma recusa

explícita em correlacionar fases com quais-

quer formas de organização social (Meggers

1990, 1991, 1992b, 1993-95, 1995).

Os procedimentos de campo emprega-
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dos no estabelecimento dessas analogias

estão baseados na escavação, em níveis ar-

tificiais, de poços teste. As cerâmicas obti-

das são classificadas em seriações visando a

definição das fases. As fases cerâmicas de-

finidas para os níveis dos poços teste são

então comparadas à cerâmica dos mesmos

níveis obtida em outros poços teste no mes-

mo sítio. Se esses níveis contiverem cerâmi-

cas pertencentes a fases diferentes, assume-

se então que elas representam ocupações

diferentes. É desse modo que Meggers ex-

plica a formação dos grandes sítios arqueo-

lógicos encontrados ao longo das várzeas

amazônicas (Heckenberger et al. 1998;

Hilbert 1968; Myers 1973; Neves e Bartone

1998). Seguindo esse raciocínio, o tamanho

desses sítios de grande porte não seria

correlato ao tamanho dos assentamentos pré-

coloniais, já que representam reocupações

sucessivas dos mesmos locais por popula-

ções que residiam em aldeias pequenas

(Meggers 1995: 27).

O argumento de Meggers é problemáti-

co porque ignora a possibilidade de varia-

bilidade interna da cerâmica durante uma

mesma ocupação, ao mesmo tempo em que

ignora o fato de que vários fatores naturais

e antrópicos estão ativamente envolvidos

nos processos de formação de sítios arqueo-

lógicos na floresta tropical (DeBoer e

Lathrap 1979; DeBoer et al. 1996). Além

disso, mesmo que se aceitem as premissas

deste argumento, a avaliação independen-

te dos dados não pode ser feita, já que ne-

nhum perfil de escavação ou descrição da

composição de vestígios por nível foi ain-

da apresentada pelo Pronapaba. As evidên-

cias são freqüentemente apresentadas de

forma incompleta, de modo que apenas

“casos exemplares” são mostrados, perma-

necendo inédita a grande quantidade de da-

dos gerados, mas nunca publicados, por esse

programa nos últimos vinte anos (Meggers

et al. 1988; Miller et al. 1992).

A nova utilização feita por Meggers

do conceito de fase permitiu a apresenta-

ção de modelos de movimentação de al-

deias nos casos em que dados regionais

são disponíveis. Novamente, o objetivo é

mostrar que os assentamentos pré-coloni-

ais amazônicos eram pequenos, pouco

densos e de curta duração. O procedimen-

to, nesse caso, é também baseado no uso

de seriações, mas como se apresentam

poucas datas absolutas não há certeza so-

bre a duração do processo de movimenta-

ção de aldeias ou mesmo sobre a duração

de cada ocupação individual (Meggers

1995: 28). Finalmente, esses supostos pro-

cessos são comparados a processos con-

temporâneos de movimentação de assen-

tamentos através de dados obtidos com

grupos indígenas contemporâneos como

os Kayapó, Akawaio ou o Jivaro (Meggers

1993-95, 1995). Assim, dados sobre os

Akawaio, um grupo assentado no planalto

das Guianas, são empregados para expli-

car o registro arqueológico do baixo

Tocantins, uma área onde a disponibili-

dade potencial de proteína animal, repre-

sentada pela fauna aquática, é muito

maior que no planalto das Guianas. Da-

dos sobre a movimentação de aldeias dos

Kayapó, apresentados por Verswijver

(1978), são também constantemente em-

pregados. Publicações posteriores desse

autor, no entanto, mostram que os Kayapó

não podem ser reconhecidos como uma

população amazônica tradicional

(Verswijver 1992: 337). Eles são, na re-

alidade, uma população com uma longa

história de adaptação a áreas de cerrado

que penetrou no sudeste amazônico nos

últimos dois séculos (Flowers 1994). Gru-

pos indígenas do cerrado, como foram os

Kayapó, são conhecidos pelo seu alto pa-

drão de mobilidade sazonal, incluindo ex-

pedições de longa duração. Além disso, a

forte pressão da expansão da sociedade

nacional sobre as terras indígenas como

as dos Kayapó é parcialmente responsá-

vel pelos processos de divisão e mobili-

dade de assentamentos verificados entre

eles. Como sempre, Meggers explica es-

ses exemplos de mobilidade com um ar-

gumento ecológico, como a baixa capa-

cidade de suporte do meio ambiente. Tais

analogias não são, no entanto, pertinen-

tes porque são comparadas áreas com

características ecológicas bastante dife-

rentes (Meggers 1995: 33).
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As observações acima apresentadas in-

dicam que é correta a crítica de Roosevelt

(1989), mas não há no momento elemen-

tos arqueológicos pouco ambíguos para

testar a hipótese de Meggers sobre a for-

mação dos grandes sítios arqueológicos

da várzea amazônica. Os poucos relatos

feitos pelos cronistas europeus que des-

creveram a Amazônia nos séculos XVI e

XVII (Porro 1996) foram usados por

Roosevelt (1987, 1989, 1991a) e outros

(Denevan 1992a; Guapindaia 1993; Porro

1996; Sweet 1974) para indicar a existên-

cia de grandes e densos assentamentos

nessas áreas. Essas informações devem,

no entanto, ser checadas por dados arqueo-

lógicos sobre o tamanho, a densidade e a

duração dos sítios para que essas narrati-

vas possam ser avaliadas de maneira inde-

pendente. No baixo Rio Negro, próximo

às várzeas da Amazônia central, dados pre-

liminares apontam para ocupações bastan-

te densas, estáveis e de longa duração no

sítio de Açutuba (Figura 1), que apresenta

profundos depósitos de terra preta an-

tropogênica; alta densidade de restos

cerâmicos (por exemplo, mais de 8.000

fragmentos em um único corte de 100 x

150 x 130); área de ocupação com no

mínimo 90 hectares e uma seqüência de

ocupação que durou desde o princípio do

primeiro milênio a.C. até o século XVI

d.C. (Heckenberger et al. 1998). Na mes-

ma área de pesquisa, ao menos dois outros

sítios com dimensões análogas foram tam-

bém preliminarmente identificados (Ne-

ves e Bartone 1998), mas apenas traba-

lhos posteriores poderão confirmar essas

impressões iniciais e verificar a validade

do modelo de Meggers bem como as in-

terpretações dos primeiros cronistas.

A avaliação dessas hipóteses, por sua

vez, ajudará a compreender outra questão

teórica aberta pela arqueologia amazônica:

a determinação da organização política das

sociedades pré-coloniais tardias da região.

Desde os meados dos anos 80, Roosevelt

(1987, 1989, 1991b, 1992) tem afirmado

que algumas dessas sociedades teriam sido

politicamente organizadas em um padrão

do tipo cacicado. Embora tal hipótese já

tenha sido proposta anteriormente por

Myers (1973), coube novamente a

Roosevelt a oportunidade de acesso a da-

dos indisponíveis a pesquisadores durante

muitos anos, principalmente na região da

foz do Amazonas.

Da mesma maneira que Lathrap e

Meggers, Roosevelt (1991a, 1993:265) tra-

balha com a premissa de que as áreas de

várzea proviam condições ecológicas fa-

voráveis para o desenvolvimento da com-

plexidade social na Amazônia pré-coloni-

al. No caso das sociedades de construtores

de aterros de Marajó, Roosevelt sugeriu,

com base em dados históricos e arqueoló-

gicos de suas escavações de Teso dos Bi-

chos, que esta e outras sociedades da vár-

zea amazônica teriam sido cacicadas com

as seguintes características comuns: cen-

tralização política com territórios grandes,

às vezes com dezenas de milhares de me-

tros quadrados; guerra expansionista; or-

ganização social hierárquica; tributação;

agricultura intensiva e exploração de fauna

aquática; sofisticadas cerâmicas polícromas

e inciso-ponteadas; incidência de icono-

grafia antropomorfa na decoração dos

vasilhames (ver Schaan 1997 para outra

interpretação desse fenômeno); comércio

extenso; sepultamentos em urnas funerá-

rias; fabricação de ídolos cerâmicos e

líticos; grandes adensamentos populacio-

nais, incluindo assentamentos com milha-

res de indivíduos; arquitetura monumen-

tal, incluindo tesos, campos de cultivo ele-

vados, diques e outros tipos de aterros com

diferentes funções: controle hidráulico,

agricultura, habitação, transporte e defesa

(Roosevelt 1992: 71).

Os dados preliminares obtidos por

Roosevelt (1991b) em Teso dos Bichos

(1991b) aparentemente apóiam esse mo-

delo, apesar de não terem sido completa-

mente publicados. É assim necessário que

se espere pelos resultados adicionais para

que possa ser devidamente avaliado. Este

é o caso, por exemplo, dos materiais ós-

seos. Os dados disponíveis indicam ca-

racterísticas interessantes, como defor-

mação fronto-occipital em alguns crânios

masculinos; variabilidade na composição
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química do colágeno; baixa incidência de

patologias; estatura média superior à dos

índios amazônicos contemporâneos

(1991b: 58). Roosevelt reconhece, porém,

que o tamanho relativamente pequeno das

amostras de Marajó e a falta de documen-

tação detalhada permitem apenas algumas

observações não conclusivas (1991b: 58).

O mesmo pode ser dito sobre determi-

nação dos padrões de assentamento. No-

vamente, embora exista evidência de va-

riabilidade nos padrões do uso do espaço

em Marajó – um indicador potencial de

hierarquia ou especialização econômica –

os dados sobre esse tema não estão ainda

completamente disponíveis (Roosevelt

1991b: 36-7). Um nível de ocupação no

Teso dos Bichos revelou mais de vinte

vestígios de malocas, orientadas no senti-

do leste-oeste (Roosevelt 1991b: 37, 333-

7). A localização das malocas foi inferida

através da evidenciação de fornos – con-

juntos de estruturas de barro queimado de

formato côncavo, embora sem vestígios

de carvões (Roosevelt 1991b: 288-9, e Ca-

pítulo 5). Essas estruturas foram interpre-

tadas como fogões com base na compara-

ção com dados etnográficos da Indonésia

e do Marajó contemporâneo (Roosevelt

1991b: 290). A ocorrência de malocas foi

deduzida pela analogia com as malocas

documentadas etnograficamente no noro-

este da Amazônia. Conforme as palavras

de Roosevelt (1991b: 334-5), no entanto,

escavações adicionais serão necessárias

para determinar a forma, o tamanho, e a

orientação das habitações

Roosevelt (1991b: 289, 341-2) produ-

ziu, também com base em analogias

etnográficas, estimativas populacionais

para essas aldeias de malocas, assumindo

uma população de mais ou menos 50 pes-

soas por maloca, resultando em 1.000 indi-

víduos por período de ocupação: 50 habi-

tantes em 20 malocas. Tais estimativas são

plausíveis: Prous (1992: 481) chegou a uma

estimativa de 2.000 habitantes para o con-

junto de aterros de Camutins, também lo-

calizado na Ilha de Marajó, baseado em uma

nova análise dos dados primários providos

por Meggers e Evans (1957). Grandes agre-

gados populacionais não constituem neces-

sariamente uma condição prévia para o

desenvolvimento de hierarquias. Dados

populacionais para, por exemplo, o Brasil

central e oriental indicam também assenta-

mentos com várias centenas de habitantes.

Há registros, para os Tupinambá, de al-

deias com uma média de quatro a oito

malocas e população de 500 até 2.000 ou

3.000 pessoas por aldeia (Fausto 1992: 384),

sem, no entanto, evidências de uma organi-

zação política do tipo cacicado.

A avaliação do status político das so-

ciedades marajoaras também depende da

compreensão das atividades ligadas à

construção dos aterros. Dada a duração

da fase Marajoara – mais ou menos 900

anos, de 400 a 1300 d.C. – é importante

que se estabeleça se os montículos foram

construídos em episódios a curto ou lon-

go prazo.

Roosevelt (1991b: 333) mostrou que,

durante as ocupações relacionadas à

subfase Pacoval, a construção dos ater-

ros foi realizada para a retenção de pare-

des ou o apoio de plataformas. Não está

claro, assim, se foram estruturas monu-

mentais construídas à custa de grande

mobilização de trabalho em intervalos de

tempo relativamente curtos. Dada a du-

ração da subfase Pacoval, é plausível su-

gerir que a construção de aterros era ape-

nas uma atividade regular para impedir o

desmoronamento dessas estruturas

(Roosevelt 1991b: 246).

A presença de aterros não deve ser vista

isoladamente como correlata a um tipo de

organização política hierárquica ou centra-

lizada, já que é necessário que as formas de

mobilização de trabalho envolvidas na

construção dessas estruturas sejam com-

preendidas (Kristiansen 1991: 22). Alguns

dos sambaquis de Santa Catarina, por exem-

plo, como Garopaba do Sul, tinham dimen-

sões estimadas em 400 x 100 x 30 m (Prous

1992: 207), mas ninguém os considerou

relacionados a cacicados, pelo menos até o

momento.

Desse modo, os dados arqueológicos

atualmente disponíveis para o leste de

Marajó não indicam de maneira clara que o
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registro arqueológico da fase Marajoara

corresponda a cacicados. O conceito de

cacicado tem uma aplicação ainda difícil

na Amazônia devido à grande diversidade

de formações sociais que ali existiam antes

da conquista, bem como à base ainda in-

completa de dados. A simples correlação

de elementos materiais – como a constru-

ção de aterros ou arquitetura complexa –

com formações sociais do passado pode ser

muito rígida e incapaz de explicar a dinâ-

mica dessas sociedades (Drennan 1995).

Assim sendo, são necessários estudos com

perspectivas diacrônicas de longa duração

antes que se resolva aplicar rótulos do tipo

“tribo” ou “cacicado”.

A hipótese geral de Roosevelt sobre

as transformações políticas trazidas pela

conquista tem o mérito de estimular pes-

quisas com o objetivo de avaliar, sob

uma perspectiva arqueológica, o impac-

to do contato em diferentes áreas da

Amazônia, já que a conquista não foi

um processo uniforme, mas a combina-

ção de ações de agentes com diferentes

interesses em diferentes períodos (Myers

1990). Do mesmo modo, esta hipótese

geral precisa incorporar os tipos varia-

dos de resistência ou ajustes encontra-

dos pelos índios amazônicos para lidar

com o avanço europeu.

Assim, no alto Rio Negro, Neves (1998)

não encontrou diferenças significativas

entre o tamanho e a densidade dos sítios

arqueológicos pré-coloniais e as malocas

descritas na etnografia até meados do sécu-

lo XX, ao contrário do alto Xingu onde

Heckenberger (1966) encontrou uma dife-

rença significativa entre os registros arqueo-

lógico e etnográfico.

CONCLUSÕES

Os temas aqui discutidos indicam que

os esquemas explicativos disponíveis para

a arqueologia amazônica são, de diferentes

maneiras, ainda bastante influenciados pelo

paradigma teórico apresentado por Steward

e seus colaboradores no Handbook of South

American Indians.Tal influência pode ser

percebida, por exemplo, nas repetidas ten-

tativas de procurar fatores únicos, normal-

mente variáveis ambientais, para explicar

processos sociais no passado pré-colonial

amazônico.

Algumas das evidências acima discuti-

das apontam, por outro lado, para diferen-

tes bases para uma arqueologia amazônica

mais independente da herança do

Handbook. Primeiramente, há a constatação

de que as formações sociais amazônicas

pretéritas e contemporâneas têm uma ma-

triz regional que inclui – pelo menos como

é atualmente conhecido – a circulação das

pessoas e bens por áreas às vezes extensas,

incluindo uma razoável diversidade lingüís-

tica, econômica e ecológica. Tais sistemas

regionais não devem no entanto cor-

responder a organizações políticas do tipo

cacicado.

Em segundo lugar, um quadro ecoló-

gico mais complexo tem emergido para a

Amazônia durante os últimos anos (Moran

1993). Há, assim, evidências de uma di-

versidade ecológica maior que o previa-

mente considerado. As conseqüências são

importantes para a arqueologia, porque,

como vimos, modelos explicativos na ar-

queologia amazônica estiveram sistema-

ticamente baseados em premissas ecoló-

gicas. Deve-se considerar também os tra-

balhos recentes em ecologia histórica

(Balée 1989, 1994, 1995; Smith 1980), que

indicam que as sociedades indígenas da

Amazônia não são vítimas passivas de

supostas limitações ambientais, mas que,

ao contrário, exerceram uma influência

criativa e modificadora sobre o meio am-

biente. Conseqüentemente, pode-se supor

que o que é visto atualmente como flores-

ta “primitiva” na Amazônia seja de fato

paisagens culturais resultantes do manejo

humano milenar. Tais fatores têm impli-

cações importantes porque apresentam um

quadro substancialmente diferente do

“modelo padrão” ortodoxo para as terras

baixas da América do Sul (Viveiros de

Castro 1996), ao mesmo tempo em que

colocam novas questões para a arqueolo-

gia brasileira.
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